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TERMO DE REFERÊNCIA - PROJETO BÁSICO 

 

 

1. OBJETO  

Contratação de empresa para realização de perfuração de poço artesiano, para atendimento à comunidade 

Sertão da Bernardina, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de 

Convênio nº 1371002254/2023, firmado entre esta prefeitura e a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais. 

 

O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIII da 

Lei nº 14.133/202 

 

 

2. JUSTIFICATIVA  

A contratação do serviço de perfuração de poço artesiano na comunidade Sertão da Bernardina se destina a 

atender ao estabelecido no Termo de Convênio nº 1371002254/2023, firmado entre esta prefeitura e a 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais, que tem por 

finalidade a melhoria do acesso das famílias do local à água de qualidade.  

Os recursos para a referida contratação serão provenientes do orçamento da Prefeitura Municipal de Tocos 

do Moji- MG e de repasse proveniente do Tesouro do Estado de Minas Gerais, conforme dotação 

orçamentária constante nos autos. 

Diante do exposto, dentro das formalidades legais e indispensáveis, JUSTIFICO a necessidade de abertura 

de procedimento licitatório por concorrência, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em 

perfuração de poço tubular profundo. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO      

O detalhamento e as especificações do objeto estão detalhados no documento com o título: MEMORIAL 

DESCRITIVO.  

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação tem por objetivo cumprir todas as determinações constantes no referido termo de 

convênio, cuja finalidade é aumentar a oferta de água potável à comunidade Sertão da Bernardina por meio 

da perfuração de um poço tubular profundo. 

Todas as especificações do serviço para a realização do objeto encontram-se no termo do convênio em anexo.  

Por se tratar de Obra Pública, será adotada a modalidade Concorrência com julgamento pelo menos preço. 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Será verificada a conformidade das propostas classificadas quanto a adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

Será considerada para a contratação, a empresa que ofertar proposta com o MENOR PREÇO GLOBAL, NO 

REGIME DE EXECUÇÃO – EMPREITA POR PREÇO GLOBAL, compatível ao estimado pelo 

Departamento de Obras, e apresentar todos os documentos exigidos para a contratação, conforme descrito 

acima. 
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E, com intuito de se obter a proposta mais vantajosa e para que não haja restrição de competição, evitando 

frustrar a competitividade, decidiu requerer-se a realização do certame na modalidade concorrência. 

 

 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS  

O valor estimado da contratação, conforme orçamento elaborado para a celebração do Termo de Convênio 

nº 1371002254/2023 é de R$159.238,97 (cento e cinquenta e nove mil duzentos e trinta e oito reais e noventa 

e sete centavos), assim discriminado: 

• R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), a título de repasse do Tesouro do Estado; 

• R$9.238,97 (nove mil duzentos e trinta e oito reais e noventa e sete centavos) a título de contrapartida 

financeira a ser custeada com recursos financeiros do Município. 

Os valores estão em concordância com o projeto e sua respectiva planilha orçamentária, aprovados no 

momento da celebração do convênio. 

A metodologia adotada para obtenção dos valores estimados foi a consulta a tabelas oficiais de referências 

para insumos e serviços, sendo elas SINAP e Copasa. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A presente despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

 

ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO FICHA FONTE 

Construção de poço artesiano e 

reservatório de água 

02 09 01 17 511 0009 1038 449051 399 1.500 

Construção de poço artesiano e 

reservatório de água 

02 09 01 17 511 0009 1038 449051 609 1.701 

 

 

8. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

Declaração de disponibilidade dos equipamentos adequados à realização do objeto, bem como do pessoal 

técnico ligado à obra e, ainda, de indicação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da 

licitação, devidamente registrado(s) no CREA ou ao CAU assinada por representante legal ou por procurador 

/ credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do 

modelo anexo. 

 

Prova de Registro da licitante e do(s) Responsável (is) Técnico(s) indicado(s) junto ao CREA ou ao CAU, 

através de certidão (ões), dentro de seu prazo de validade. 

 

Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de Atestado de capacidade técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou ao CAU, que 

comprove ter a licitante, em seu quadro de funcionários ou como sócio proprietário, o responsável técnico 

da empresa, que tenha executado serviços compatíveis em características com o objeto da Licitação. 

 

O(s) Responsável (eis) Técnico(s) indicado(s) pelo licitante, para fins da comprovação da capacidade técnica, 

deverá (ão) participar do serviço objeto da presente licitação, admitindo-se a substituição por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo contratante. 

 

 

9. DOS PRAZOS DE CONTRATO E EXECUÇÃO  

 

PRAZO DE EXECUÇÃO 
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Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias corridos, a partir da emissão da ordem de 

serviço. 

Os serviços contratados deverão ser concluídos em até 4 (quatro) meses a contar da data de emissão da ordem 

de serviço. 

 

PRAZO CONTRATUAL 

O prazo contratual dos serviços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

 

10. CRONOGRAMA  

 

Cronograma encontra-se detalhado em documento próprio, anexo a este projeto básico, intitulado 

“Cronograma Físico-Financeiro”.  

 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 

Os métodos a serem utilizados na execução dos serviços estão discriminados no documento com o título: 

MEMORIAL DESCRITIVO.  

 

10. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO  

 

Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base está vinculada à 

data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A empresa contratada deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 

serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 

 

A empresa contratada deverá executar os serviços observando fielmente o memorial descritivo, planilha 

orçamentária e o cronograma físico financeiro. 

 

A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 
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empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 

comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

 

A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem ônus 

adicional ao Município. 

 

Na data de início da obra, a empresa deverá apresentar a matrícula da obra no INSS e a ART ou RRT de 

execução. 

 

A empresa contratada deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços: 

I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, memorial 

descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários.  

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela empreitada, 

acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, fornecendo todas as informações 

e esclarecimentos solicitados. 

 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações definidas em Lei ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021:  

 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa no caso de atraso na execução dos serviços, aplicável sobre o valor total do Contrato, a ser calculada, 

conforme planilha abaixo, desde o primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação. 

 

Valores contratuais  % Por dia de atraso 

   até    R$              500.000,00  1% 

 R$            500.001,00  a  R$           1.500.000,00  2% 
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c) Multa de 20% no caso de inexecução parcial do Contrato, aplicável sobre o valor total do Contrato, 

atualizado. 

 

d) Multa de 30% no caso de inexecução total do Contrato, aplicável sobre o valor total do Contrato, 

atualizado. 

 

Na ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas “c” ou “d” supra, a CONTRATADA, além da aplicação da 

multa, sofrerá as penalidades previstas nos incisos III e lV, do Art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, a saber: 

 

e) As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

 

f) No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 

 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admintração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

 

Na aplicação das sanções serão considerados: A natureza e a gravidade da infração cometida; As 

peculiaridades do caso concreto; As circunstâncias agravantes ou atenuantes; Os danos que dela provierem 

para a Administração Pública; A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e  orientações dos órgãos de controle; 

 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração à Detentora, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente; 

 

A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 

 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa; 

 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

n.º 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 
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16.12. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, bem como da aplicação das sanções 

caberá apresentação de defesas e recurso na forma e prazos estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão efetuados no prazo de 10 (dez) dias após a conclusão de cada etapa, conforme 

cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de cobrança e planilha de medição, além 

de atestado emitido pelo Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da obra. 

 

O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN (Imposto 

Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de dispensa, a qual será 

analisada pela Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a comprovação de recolhimento de 

todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte da contratada. 

 

Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor correspondente a esta nota fiscal 

poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias deste. 

 

A empresa vencedora deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a relação dos 

empregados relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do INSS. 

 

As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de fácil 

visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, a fim de acelerar o trâmite 

de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

 

 

14. ANEXOS DO PROJETO BÁSICO 

 

Constituem parte integrante do presente projeto básico:  

 

• Desenho do Projeto,  

• Memorial Descritivo,  

• Planilha Orçamentária de Custos,  

• Planilha de Composição do BDI,  

• Cronograma Físico-Financeiro,  

• Croqui de Localização e Relatório Fotográfico.   
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